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4.1. Os requisitos da contratação no que concerne a verificação do atendimento das cOnd195 
a participação e a contratação foram fundamentadas pelas disposições constantes do E 
Preliminar — ETP e encontra-se pormenorizada no anexo II do presente documento. 

-e-Cbisárias 
do Técnico 

5. DISPOSIÇÕES ESPECIFICIAS DO OBJETO. 

5.1. Sustentabilidade: 
5.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na descrição da 

especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. No mais, 

o município ainda não dispõe de norma propria correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a 

construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, 

as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos. 

5.2. Indicação de marcas ou modelo: 
5.2.1. Não se aplica. 

5.3. Da vedação de utilização de marca/produto 
5.3.1. Não se aplica. 

5.4. Da exigência de amostra: 
5.4.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

5.5. Da existência de carta de solidariedade: 
5.5.1 Não se aplica. 

5.6. Da subcontratação: 
5.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do Estudo 

Técnico Preliminar - ETP. 

5.7. Garantia da contratação: 
5.7.1 Sera exigida a garantia da contratação de que tratam os a consoante os dispostos nos artigos 

96 e seguintes da Lei n°14.133, de 2021, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico 

Preliminar - ETP, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras a serem previstas no 

contrato. 

5.8. Regime de execução: Indireta, através de empreitada por preço unitário; 

5.9. Modalidade: 
5.9.1. A contratação do presente objeto deve se dar por meio de procedimento licitatório, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, uma vez que, segundo o art. 6°, XXXVIII, art. 28, II, art. 36, §1° e 

art. 37, §2° da Lei n° 14.133/2021 é a modalidade a ser adotada para contratações de serviços 

especiais de natureza predominantemente intelectual. 

5.10. Forma do certame: Presencial 

5.11. Tipo - Critério de julgamento: Técnica e preço - Global; 

5.12. Modo de disputa: Fechado, conforme art. 56, §2° da Lei n° 14.133/2021; 

5.13. Prazo mínimo de publicação do edital: 35 (trinta e cinco) dias úteis, por se tratar de 

licitação como critério de julgamento técnica e preço, conforme art. 55, IV da Lei n° 14.133/2021. 

5.14. Inversão de fases: Sim, conforme a justificativa apresentada no ETP; 

5.15. Justificativa quanto a NÃO adoção do SRP 
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A decisão de não adotar o Sistema de Registro de Pregos (SRP) para a contrataao de empresa de 
consultoria foi baseada em diversas considerações técnicas e administrativas, as quais 
demonstram que essa modalidade de contratação não é a mais adequada para o objeto em 
questão. 
A contratação visa a execução de atividades altamente especializadas que envolvem a elaboração 
de projetos e serviços de engenharia, caracterizando como um serviço especial de engenharia. 
Tais serviços demandam uma abordagem técnica detalhada e integrada, que não é compatível 
com a padronização exigida para o SRP (art. 85, I da Lei Federal n.° 14.133/21). 

6. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS 
6.1. Local de execução do Objeto 
6.1.1. Os serviços deverão ser executados nos locais determinados pela contratante, devidamente designado 
na ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO emitida pelo Órgão 
demandante, no âmbito do Município de HORIZONTE/CE. 

6.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 
6.2.1. A Execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas de ORDENS DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÕES DE EXECUÇÃO/NOTAS DE EMPENHO, pelo 
árgão demandante, constando a relação e a quantidade de serviços a serem executados. 
6.2.2. A execução dos serviços sera acompanhada e fiscalizada por servidor do Órgão demandante, o qual 
deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução para fins de 
pagamento. 
6.2.3. A presença da fiscalização do Õrgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada. 
6.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo 
com as exigências, bem como, determinar prazo para readequação de serviço eventualmente fora de 
especificação. 

6.3. Prazo para inicio 
6.3.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da emissão da 
ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, que será enviada 
contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento. 
6.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE 
EMPENHO deverá ser executada em sua integralidade ou conforme demanda. 
6.3.3. Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa devera comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e forge maior. 
6.3.4. Os serviços deverão ser prestados no endereço constante da ORDEM DE 
SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, podendo ocorrer em todo o município de 
HORIZONTE/CE. 

7. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

7.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da conclusão da execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Projeto Básico e na proposta e verificação do cumprimento das exigências de 
caráter técnico e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.2. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
refeitos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
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7.1.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 'toe di nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após verificado o cu primento das 
exigências contratuais e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo sera de ate 05 
(cinco) dias úteis. 
7.1.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
7.1.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia a liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.1.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos correspondentes a 
liquidação e pagamento da despesa. 

7.2. Forma de pagamento 
7.2.1. A liquidação e o pagamento da despesa serão efetuados na proporção da execução dos serviços, 
em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a 
constatação da execução definitiva, através de atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária, devendo ser observado, ainda, os normativos internos correspondentes ao 
processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos. 
7.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no subitem 
anterior, o prestador de serviços devera enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa á Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

7.2.3. 0 setor competente quanto aos pagamentos realizara a consulta dos documentos apresentados por 
meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°14.133, de 2021. 
7.2.4. A Administração devera realizar consulta ao SICAF para: 

7.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
7.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

7.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, sera providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessárias à resci contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla def "VP 
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7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.2.9. Será considerada data do pagamento o din em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.2.12. 0 contratado regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

8.1. 0 contrato produzirá seus efeitos jurfdicos e legais a partir da data de divulgação no PNCP (art. 94. 
Caput, da Lei n° 14.133/2021) e vigerá por 12 (doze) meses, automaticamente prorrogado quando seu objeto 
não for concluído no período firmado no contrato, salvo quando a não conclusão decorrer de culpa do 
contratado, na forma do art. 111 da Lei n°14.133/2021. 
8.2. 0 contrato terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários. 
8.3. A contratação com o prestador de serviços sera formalizada pelo orgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, conforme o art. 95 da lei n° 14.133/2021. 
8.4. 0 instrumento contratual de que trata o item 8.1 deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, a contar da data do recebimento da convocação pelo fornecedor. 
8.5. Os contratos poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n°14.133/2021. 

9. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 
9.1. Da forma de apresentação das propostas e critérios de julgamento: 
9.1.1 Poderão participar da disputa da Concorrência Presencial todos os interessados do ramo de 
atividade pertinente ao objeto desta contratação e que preencherem todas as exigências para 
credenciamento e as condições estabelecidas no Edital de Licitação e Projeto Básico, bem como 
comprovem sua qualificação mediante a apresentação da documentação exigida. 
9.1.2 Os interessados encaminharão, exclusivamente de forma presencial, os documentos de 
habilitação, as propostas de técnica e as propostas de preço até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
9.1.3 - Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação, a proposta de técnica e a proposta de preço, 
observado o disposto que disciplinam a fase de Habilitação prevista o Edital. 
9.1.2 - Para fins de melhor conferência e celeridade quanto a análise das propostas, orienta-se que 
os licitantes apresentem os arquivos correspondentes as propostas em midia digital. 

9.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de técnica e as propostas de preço ou, 
na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
9.3 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos 
licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas. 
9.4. - Os documentos complementares à proposta de técnica, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais 
bem classificado, após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo previsto em edital. 
9.5 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios ante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
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PONTUAÇÃO DE NATUREZA QUALITATIVA 
QUADRO I - A licitante deve preparar um relatório descritivo detalhado para a Demonstração de 
Conhecimento do Objeto e da Metodologia e Programa de Trabalho, sendo esse dividido em 
seções correspondentes aos critérios de avaliação estabelecidos no QUADRO 1 a seguir. 
O relatório deve ser logicamente estruturado, com títulos e subtítulos que facilitem a navegação e 
compreensão das informações, incluindo tabelas, cronogramas, quadros comparativos, 
fluxogramas e gráficos para facilitar a avaliação qualitativa. 0 relatório será compilado em um único 
volume com no máximo 50 (cinquenta) páginas. 
O relatório compilado deve conter termo de abertura, capas e termo de fechamento, que não serão 
considerados na contagem das páginas. 

QUADRO 1 
QUESITO 1 (Q1) - PONTUAÇÃO DE NATUREZA QUALITATIVA 

ITENS A SEREM AVALIADOS PONTUAÇÃO 
CRITERIOS DE ANALISE DA 

BANCA 

1. Entendimento do Objeto e 
Objetivos do Contrato. 

- Excelente 
(5) 

- Bom (4) 
- Regular (3) 
- Insuficiente 

(2) 
- Ruim (1) 

- Não 
atendido (0) 

A banca avaliará a clareza na 
identificação dos objetivos gerais e 
específicos do contrato, com 
diagnóstico dos elementos centrais de 
cada tipo de projeto. 

2. Identificação de Desafios e 
Propostas de Solução, aliado à 
gestão de riscos. 

- Excelente 
(5) 

- Bom (4) 
- Regular (3) 
- Insuficiente 

(2) 
- Ruim (1) 

- Não 
atendido (0) 

A banca avaliará Compreensão dos 
desafios técnicos, legais, ambientais, 
logísticos e sociais dos projetos, 
aliados aos riscos, com proposição de 
soluções adequadas e viáveis. 

3. Sustentabilidade e Acessibilidade. 

- Excelente 
? (5) 

- Bom (4) 
- Regular (3) 
- Insuficiente 

(2) 
- Ruim (1) 

- Não 
atendido (0) 

A banca avaliará o grau de 
incorporação dos princípios de 
sustentabilidade ambiental, eficiência 
energética, acessibilidade universal e 
inclusão social nos projetos. 

4) Metodologia e Programa de 
Trabalho 

- Excelente 
(5) 

- Bom (4) 
- Regular (3) 
- Insuficiente 

(2) 

A banca avaliará a clareza, coerência 
e detalhamento do método proposto 
para elaboração dos projetos, com 
fases, técnicas, fluxograma funcional 
e compatibilização entre disciplinas. 
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NÚMERO MÁXIMO DE PONTOS NO QUADRO 1. 20 

PONTUAÇÃO DE NATUREZA QUANTITATIVA 
Para pontuação no quesito CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL, a licitante deverá 
preencher o QUADRO II, informado todos os dados constantes dos Atestados que comprovem sua 
experiência na prestação de todos os serviços, conforme exiçiência do Quadro 2 a ir.... - 

QUADRO 2 
QUESITO 2 (Q2) - EXPERIÊNCIA DA EMPRESA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
N° MiNIMO 
ATESTADO 

N° MAxIMO 
ATESTADO 

PONTOS 
POR 

ATESTADO 

MAXIMO 
PONTOS 

A 

A empresa deverá demonstrar através da apresentação certidão de acervo operacional 
(CAO), com atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
nome da licitante, que comprove ter a empresa elaborado projetos de características 
técnicas similares às do projeto em licitação, levando-se em conta as parcelas de maiores 
relevâncias, abaixo; 
Elaboração de Projetos 
de Edificação 
contemplando arquitetura, 
sondagem, cálculo 
estrutural, fundações,a.1 1 instalações hidrossanitária, 
elétrica, combate a 
incêndio, SPDA, 
climatização, cabeamento 
estruturado e orçamento; 

4 2 8 

a.2 

Elaboração de projetos de 
saneamento 
contemplando, 
terraplenagem, 
pavimentação asfáltica, 
drenagem, SAA- Sistema 
de Abastecimento de Agua 
e SES- Sistema de 
esgotamento sanitário; 

1 3 1 3 

a.3 

Elaboração de projeto de 
infraestrutura urbanística 
contemplando Estudos 
topográficos, projeto 
arquitetônico, 
terraplenagem, drenagem, 
pavimentação em piso 
intertravado de concreto e 

1 2 3 6 

c ck) 
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a.4 

Elaboração de Projeto de 
infraestrutura viária urbano 
contemplando estudo 
topográfico, estudos 
geotécnicos, projeto 
geométrico, projeto de 
terraplenagem, 
pavimentação, drenagem e 
acessibilidade 

1 2 3 6 

a.5 

Elaboração de Projeto 
Rodoviário contemplando 
estudo topográfico, 
estudos ambientais, 
estudos geotécnicos, 
projeto geometrico, 
terraplanagem, drenagem, 
pavimentação, ponte, 
acessibilidade e 
sinalização 

1 2 2 4 

a.6 Supervisão ou fiscalização 
de obras 

1 3 1 3 

NÚMERO MAXIMO DE PONTOS NO QUADRO 2 30 

Para pontuação no quesito CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, a licitante deverá 
preencher o QUADRO III, informado todos os dados constantes dos Atestados que comprovem sua 
experiência na prestação de todos os serviços, conforme exigência do Quadro 3 a seguir: 

QUADRO 3 
QUESITO 3 (Q3) - QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
N° MINIMO 
ATESTADO 

N° 
MAXIMO 

ATESTADO 

PONTOS 
POR 

ATESTADO 

MAXIMO 
PONTOS 

A COORDENADOR DE PROJETO 

Engenheiro Civil ou outro profissional de nível superior com atribuição reconhecida por 
conselho de classe) deverá demonstrar através de Certidão de Acervo Técnico (CAT) com 
Atestado devidamente registrado no CREA ou CAU, experiência na Coordenação e ou 
gerenciamento de projetos integrados que contenham:
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00C:P47\ 
CIN <*. 

a.1 

Coordenação e/ou 
gerenciamento de projetos 
integrados que contenham 
projetos de Terraplenagem, 
pavimentação, drenagem, 
sistema de abastecimento 

de ague, sistema de 
esgotamento sanitário corn 

estação de tratamento e 
edificações e SUPERVISÃO 

OU FISCALIZAÇÃO da 
execução da obra. 

1 5 2 10 

EQUIPE TÉCNICA 

Engenheiro Civil ou outro profissional de nível superior com atribuição reconhecida por 
conselho de classe, que demonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado 
devidamente registrado no CREA ou CAU, experiência em projetos de Infraestrutura 
Urbana: 

b.1 

Elaboração de Projetos 
de Edificação 
contemplando arquitetura, 
sondagem, cálculo estrutural 
inclusive fundações, 
instalações hidrossanitaria, 
elétrica, combate a incêndio, 
SPDA, climatização, 
cabeamento estruturado e 
orçamento; 

1 4 1 4 

b.2 

Elaboração de projetos 
integrados de infraestrutura 
urbana - SES - Sistema de 
Esgotamento Sanitário 'Corn 
rede coletora, EEE (estação 
elevatória de esgoto) e ETE 
(estação de Tratamento de 
esgoto) e SAA - Sistema de 
Abastecimento de Agua com 
rede de distribuição, adutora 
e reservatório elevado para 
acumulação de ague, 
incluindo Terraplenagem e 
Pavimentação 

1 3 2 6 

b.3 

Elaboração de projeto de 
infraestrutura urbana 
integrando terraplenagem, 
pavimentação, Drenagem 
em aduelas pré-moldadas 
de concreto armado e 

1 4 2 8 
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elaboração de orçamento Iv:-‘..) 
Or 

Engenheiro Civil ou outro profissional de nível superior com atribuição reconhecida por 
conselho de classe, que demonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado 
devidamente registrado no CREA ou CAU, experiência em projetos de Aterro Sanitário 

c.1 1 
Elaboração de projeto de 
Aterro Sanitário 

2 4 8 

Engenheiro Civil ou outro profissional de nível superior com atribuição reconhecida por 
conselho de classe, que demonstre através de Certidão de Acervo Técnico com Atestado 
devidamente registrado no CREA ou CAU, experiência em projetos de infraestrutura 
Rodoviária: 

d.1 

Elaboração de projeto de 
infraestrutura rodoviária 
integrando estudos 
topográficos, estudos 
hidrológicos, estudos 
geotécnicos e ambientais, 
projeto geométrico, projeto 
de terraplenagem, projeto de 
pavimentação (sub-base, 
base e CBUQ), drenagem 

1 3 2 6 

(obras de arte corrente e 
obras de arte especiais) e 
elaboração de orçamento. 

Engenheiro Civil ou outro profissional de nível superior com atribuição reconhecida por 
conselho de classe, que demonstre através de Atestados de Acervo Técnico devidamente 
registrado no CREA ou CAU, experiência em gerenciamento, supervisão ou fiscalização de 
obras: 

Gerenciamento, supervisão 
e.1 ou fiscalização de obras de 2 2 4 

Urbanização ou edificação 

e.2 
Gerenciamento, supervisão 
ou fiscalização de obras de 
infraestrutura Viária 

1 2 2 
4 

NÚMERO MÁXIMO DE PONTOS QUADRO 3 50 

PONTUAÇÃO MAXIMA TOTAL 100 
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9.1.6. As propostas Técnicas serão avaliadal através de Nota Técnica (NT) de cada licitante, 
mediante o somatório dos critérios especificados acima, aplicando a seguinte fórmula disposta no 
Quadro 4 a seguir: 

QUADRO 4 

NT: Pontuação Final da Nota Técnica (Somatório pontos Q1 + Q2 + Q 3) 

Total Total 
Pontos Pontos 

QUESITO1 QUESITO 2 

Total 
Pontos 

QUESITO 3 
Total tabela 4 

Total Tabela 4 
(NT - Nota Técnica) A C NT = A +B + C 

9.1.7. As propostas Técnicas serão avaliadas através de Nota Técnica (NT) de cada licitante, 
mediante o somatório dos critérios especificados acima, aplicando a seguinte fórmula: 

NT = Q1 + Q2 + Q3 
Onde: 
NT — Nota atribuída à proposta técnica de cada proponente; 
Q1 — Nota obtida no Quesito 1; 
Q2 — Nota obtida no Quesito 2; 
Q3 — Nota obtida no Quesito 3; 

9.1.8. A Nota Técnica Maxima sera de 100 (cem) pontos. 
9.1.8.1. As proponentes deverão pontuar em todos os critérios informados, devendo atentar-se as 
condições e particularidades de cada exigência, sob pena de desclassificação. 
9.1.8.2. As proponentes deverão juntar toda a documentação comprovatória para fins de análise e 
comprovação das condições e capacidade técnica ofertada. 
9.1.9. 0 prazo de validade da Proposta Técnica sera de, no minim, 90 (noventa) dias, a contar da 
sessão de abertura desta licitação, sendo prorrogável automaticamente, por igual período, se não 
houver manifestação formal em contrario. Caso o proponente não informe em sua Proposta 
Técnica o prazo de validade, sera considerado aquele definido neste Projeto Básico. 
9.1.10. As Propostas de Preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via impressa, redigida em 
lingua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, constando razão social da 
licitante, endereço postal completo, CNPJ, e ainda datada e assinada (sobre carimbo ou 
equivalente) pelo titular ou preposto da LICITANTE contendo, conforme modelo disponibilizado no 
ANEXO Ill do Projeto Básico, o seguinte: 
a) Especificação do objeto a ser executado, de acordo com o disposto no Anexo I deste Termo de 
Referência; 
b) Validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias; 
c) Prego global da Proposta, expresso em Real, já considerados inclusos todos os tributos, fretes, 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto licitado, nada mais sendo licito 
pleitear 
a esse titulo; 
d) Dados do responsável pela assinatura do contrato; 
e) Composição de Custos, conforme disposto no Anexo I deste Projeto Básico. 

9.1.11. Para a pontuação das propostas de pregos, a Comissão de Contratação aplicará a seguinte 
fórmula: 

NP = 100 x (P1/ P2) 
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Onde: 
NP = Nota atribuida à proposta de preço de cada proponente; \\„, 

t, 

P1 = Valor da menor proposta apresentada (menor valor global proposto entre os licitahtes classificados); 
P2 = Valor da proposta do proponente (valor global proposto pelo licitante em questão classificado);
Para fins de pontuação, o quociente P1/ P2 terá seu valor máximo limitado a 1,0.
9.1.12. As propostas serao julgadas POR LOTE e organizadas na ordem decrescente de Nota de Preço.
9.1.13. As Notas Finais das licitantes serão calculadas com base na media ponderada das valorações de
acordo com a seguinte formula: 
NF = (0,7 x NT) + (0,3 x NP) 
Onde: 
NF = Nota Final da Proposta; 
NT = Nota Técnica (da proposta técnica) obtida pela licitante; 
NP = Nota de Preços (da proposta de pregos) obtida pela licitante;
9.1.14. A formula matemática utilizada para a ponderação das Notas considerou o peso de 70% para a
proposta de técnica e 30% para a proposta de preço, nos termos do art. 36, § 2°, da Lei n° 14.133, de 2021, e
art. 13, I, da Instrução Normativa SEGES/MGI n° 2, de 7 de fevereiro de 2023.
9.1.15. Sera proclamada mais bem classificada a licitante que apresentar propostas que, atendendo todas as
condições do edital e seus anexos, obtiver a maior NOTA FINAL - NF.

Li 

, t41 PLS. 

10.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
10.1. 0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
fornecimento sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 
10.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4. 0 orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
10.5. Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o orgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 
10.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
10.8. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descri;ão do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
10.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.10.0 fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 
10.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a prorrogação contratual. 
10.13.0 fiscal administrativo do contrato verificara a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat6rios pertinentes, caso necessário. 
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10.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativõh5öritrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
10.15. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
10.16.0 gestor do contrato acompanhara a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
10.17.0 gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a si.,a competência. 
10.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
10.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
10.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
10.21.0 gestor do contrato devera elaborará reiatorio final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 
11.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório da Lei N°. 14.133/21. 
11.2. São obrigações do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
11.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos. 
11.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 
11.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas. 
11.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
11.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 
11.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
11.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado.. 
11.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
11.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo Calico, da Lei n.° 
14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.° 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 
2021. 
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11.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanlo ao inicio de processo administrativo: para 
descumprimento de cláusulas contratuais. - 
11.2.13. A Administração não responderá por qu isquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
11.2.14. Indicar o local e horário em que deverão sar entregues os produtos/materiais/equipamentos. 
11.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execução, conforme e se for o 
caso, desde que observadas as normas de segurança. 

11.3. São obrigações do CONTRATADO, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
11.3.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso. 
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega/inicio da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
g) Quando não for possível a verificação da regulai idade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do objeto contratual. 
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
I) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021). 
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
o) Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveief decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente emsua proposta não seja satisfatório para o tenØmento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, d ° 14.133, 
de 2021. 

-o 

ração de 
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Its. 
p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou mtÍiicipaJ s nOmas de 
segurança do contratante. 
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pérfeito cumprimento 
das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato. 
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
v) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO/NOTA DE EMPENHO ao Município de 
HORIZONTE/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 
w) Entregar/Iniciar a execução do objeto licitado no prazo máximo estabelecido no projeto básico, contados 
do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados 
pelo 6rgão solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no projeto básico, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de pregos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento' de todos 
os impostos, taxas e quaisquer Onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos 
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do 
contrato. 
x) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contratc, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo Crgào interessado. 
z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 125° 
da Lei n.° 14.133/21. 
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de HORIZONTE/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 
bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado as normas e exigências especificadas no 
projeto básico, no edital ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 
que, com dolo ou culpa: 
h) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
i) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra/não realizar prova de conceito; 
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
j) não celebrar ata de registro de pregos e o contrato ou não entregar a documentação exigi para a 
assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta Ç\
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k) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de prego ou contrato, ou .6 •a• ceit ou r6r-ar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
I) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação; 
m) fraudar a licitação; 
n) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
o) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
p) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
q) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
r) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
s) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

12.1.1. Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar e 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto 
C) as circunstancias agravantes ou atenuantes 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.1.3. Para fins de dosimetria e calculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os parâmetros delineados no tópico a seguir. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que, com dolo ou culpa: 
a) der causa a inexecução parcial do contrato; 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: a) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); b) Impedimento de licitar e contratar, quando pra.licadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 1', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
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12.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) ' 
12.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.2.4. Antes da aplicação da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) DIA' 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera 
descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 
12.2.6. Previamente ao encaminhamento 6 cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
12.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
in idoneidade para licitar ou contratar. 
12.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 6 pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.2.11. 0 Contratante devera, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS ateis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados: relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021). 
12.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido árgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo Órgão ora contratante. 

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto: 
13.2. Se as obrigações não forem ,:;umpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas acf1iridas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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13.4. 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
13.4.4. 0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.4.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.7. Indenizações e multas. 
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
13.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. DAS ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-5o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021 e Decreto Municipal n.° 450/2023. 
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILIBRIO 
15.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
15.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do indice de reajustamento de obras rodoviárias, 
calculados pela FGV/DNIT, exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclufdas após a ocorrência da 
anualidade. 

0 valor do reajuste sera calculado através da formula a seguir relacionada: 

RV 
I — I o 

/ 0

R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
lo = Indice inicial - refere-se ao mês da data base do orçamento de referência; 
I = Indice final - refere-se ao mês de aniversário anual da data base do orçamento de referência. 

Cada serviço da planilha orçamentária será reajustado com o indice setorial correlato da tabela abaixo: 
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A tabela acima e os seus respectivos indices 6 disponibilizada pelo DNIT. Cada serviço da planilha 
orçamentária será reajustado com o índice de "Consultoria, Supervisão e Projeto". 
A data que indicará o período de reajuste é a data da execução dos serviços e não a data de emissão de 
nota fiscal ou boletim de medição. 
Os reajustamentos acompanharão o desempenho no indice setorial. Quando o indice obtiver um 
desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um desempenho decrescente, será 
pass ivel de decréscimo. 
15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
15.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s;i índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
15.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
15.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Indic oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, corn preferência para o INCC-M, calculado pela FGV, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. 
15.7 0 reajuste sera realizado por apostilamento. 
15.8 Os pedidos de restabelecimento do equiltrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual. 

16. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais especificas, nas normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas. 

17.DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 
17.1. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei n° 13.709/2018, empenhando-se em 
proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário. 
17.2. A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e 
devera garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados 
pessoais a que tem acesso, devera zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, 
respondendo pelos danos que possa causar. 
17.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do 
certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverao, nos termos deste instrumento, 
cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 
aplicáveis à proteção de dados pessoais. 
17.4. A LICITANTE sera integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 
material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao 
Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer das 
clausulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

17.5. 0 MUNICIPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as 
bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 70, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular 

HORIZONTE/CE, 28 DE AGOSTO DE 2025. 

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇA0 DO 
DOCUMENTO: RESPONSÁVEL/AUTORIDADE 

COMPETENTE DO ÓRGÃO: 

Paulo Marcelo de Lima Sousa Ricardo Dantas Sampaio 
Superintendente de Contratos Secretário de lnfraestrutura, Obras Públicas e 

Matricula n° 134636-9 Recursos Hídricos 
Ordenador de Despesas 

Carlos Artur Carneiro Pinheiro 
Engenheiro Civil 

RNP 0617909130 
CREA-CE 337559 

"Este documento 6 parte integrante e contem cópia fiel 
dos dados do Projeto Básico original, tendo sido 
reproduzido em formato digital para fins de atendimento 
a inserção eletrônica nos portais, contudo, fora baseado 
no documento de origem o qual repousa s 'utos". 

Página 69 de 115 

Avenida Presidente Castelo Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

O PrefeituradeHorizonte t I Prefeitura_horizonte www.horizonte.ce.gov.br 



S 

PREFEITURA DE 

64 0
*** * b, HORIZONTE 

0 TRABALHO CONTINUA 

ANEXO I DO PROJETO BÁSICO 
DETALHAMENTO DO OBJETO/EXECUÇÃO 

01. DETALHAMENTO: 
1.1 Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se em consonância 
com as necessidades das possíveis contratações prospectadas a longo prazo de vigência 
contratual, estipuladas por este órgão. 
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para 
efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico. 

40,0c.PAL 0 N_ 
e 

•-r c9A o, 
S 

a) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LICITAÇAO: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA 
E URBANISMO. 

01 SERV 
R$ 

10.337.836,44 
R$ 

10.337.836,44 

a.1) DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS/EXECUÇÃO: 

SECRETARIA VALOR 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS 
PÚBLICAS E RECURSOS HÍDRICOS R$ 5.202.621,59 

SECRETARIA DE SAÚDE R$ 1.958.368,22 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO R$ 1.320.607,97 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER R$ 1.021.155,48 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO R$ 436.525,25 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA IGUALDADE E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL R$ 398.557,93 

VALOR TOTAL R$ 10.337.836,44 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA TÉCNICA 

LOCAL E DATA 

Ao 
Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE. 

REF.: CONCORRÊNCIA N° 

Pt 

Prezados(as), 
Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta técnica para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETOS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E URBANISMO, referente a licitação mencionada 
acima. 

Nesta ocasião, estamos anexando toda documentação solicitada para atendimento aos quesitos 
para aferição da Nota Técnica, especificamente com relação aos seguintes aspectos: 

QUESITO 1 (Q1) — PONTUAÇÃO DE NATUREZA QUALITATIVA; 
QUESITO 2 (Q2) — EXPERIÊNCIA DA EMPRESA; 
QUESITO 3 (Q3) — QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA; 

OBS.: ANEXAR DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO ATENDIMENTO DOS CRITÉRIOS 
ACIMA. 

DADOS DA PROPONENTE: 
Razão Social: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 
CNPJ: 
Banco/Agência e Conta Corrente: 
Validade da proposta:   (extenso) dias. 

Atenciosamente, 

(NOME DO REPRESENTANTE) 
(CARGO/FUNÇÃO) 
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ANEXO III DO PROJETO BÁSICO 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

LOCAL E DATA 

Ao 
Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE. 

/ 

701CIPAzis,\ 
c<•,;: ,̀

REF.: CONCORRÊNCIA N° 2025.08.20.1 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
URBANISMO. 

Prezados(as), 
Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta comercial para execução dos serviços objeto 
da licitação mencionada acima, pelo preço global de R$   (por extenso), conforme 
planilha de preços a seguir, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões 
que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND V. UNIT TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA 

 E URBANISMO. 

01 SERV R$ R$ 

Declaramos que: 

1. No valor total proposto estão englobados todos os tributos, taxas e/ou encargos de quaisquer 
naturezas devidos aos poderes públicos federais, estaduais ou municipais, comprometendo-nos a 
saldá-los, por nossa conta, nos prazos e na forma prevista, na legislação pertinente, bem como 
despesas com encargos trabalhistas e sociais, mão-de-obra, transportes de nosso pessoal e de 
materiais, todos os custos direta ou indiretamente relacionados com o objeto desta licitação. 
2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas na Minuta 
do Contrato. 
3. Esta proposta é válida por  (por extenso) dias a contar da data de sua apresentação. 
4. Caso esta proposta não venha a ser aceita para contratação, a Prefeitura Municipal de 
Horizonte/CE fica desobrigada de qualquer responsabilidade para com a nossa Empresa, não nos 
cabendo direito a qualquer indenização ou reembolso. 
5. Conhecer e aceitar as condições constantes da presente Concorrência, bem como o disposto na 
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021. 
6. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto desta licitação, e que serão 
executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados dentro prazo 
estabelecido no Projeto Básico, a partir da data de recebimento da ordem de serviço. 
7. Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a). 
 , Carteira de identidade n°.   expedida em /_I , órgão 
expedidor e CPF n° , como representante legal desta emk a. 
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DADOS DA PROPONENTE: 
Razão Social: 
Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 
CNPJ: 
Banco/Agência e Conta Corrente: 
Validade da proposta:   (extenso) dias. 

Atenciosamente, 

(NOME DO REPRESENTANTE) 
(CARGO/FUNÇÃO) 

...1
.. 

i LTJ.
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ANEXO IV DO PROJETO BÁSICO 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

/1 Ny0CPAL o  \ 
QV 

1 .1
-o 

o 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser 
contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 

01- HABILITACAO JURiDICA: 
1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz; ou 
1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO, CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO OU CONTRATO 
SOCIAL E 
TODOS OS ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação 
no registro da Junta onde tem sede a matriz; ou 
1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, no Cartório de 
Registro das pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz; ou 
1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, emiLtratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
1.5. Documento oficial de identificação (com foto), válido na forma da lei, do representante legal da 
licitante. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 
licitação; 
2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto as contribuições 
previdenciárias; 
2.4. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante; 
2.5. prova de regularidade para corn a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante; 
2.6. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943). 

3. REGULARIDADE ECONOMIC°, FINANCEIRA: 
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3.1, balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais nstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
3.1.1) Entende-se por "demais demonstrações contábeis" os seguintes documentos, em 
atendimento a Lei 14.406/02: 
I. Prova de assinatura do profissional contábil legalmente habilitado e do representante legal da 
empresa; 
II. Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário; 
Ill. Recibo de registro/protocolo na Junta Comercial, no Cartório de Registros de Pessoa Jurídica, 
SPED ou outro órgão competente; e 
IV. indices Contábeis, contendo Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 
(SG) igual ou superior a 1,00 (um), ou declaração, assinada por profissional habilitado da area 
contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos indices econômicos supracitados. 
3.1.2) Os indices contábeis tratados acima, serão obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo 
Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez corrente (LC; = (Ativo circulante) / (passivo circulante). 
3.1.3) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para 
fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
3.1.4) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ao ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°). 
3.1.5) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n°14.133/2021, art: 65, §1°). 
3.1.6. é permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que 
amparada em certidão emitida pela instancia judicial competente, que certifique que a interessada 
esta apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos do 
Acórdão n° 1201/2020 do TCU. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.1. Qualificação técnico operacional: 

Para fins de comprovação técnica a empresa devera apresentar atestado de capacidade técnica, 
emitido por pessoa de direito público ou privado, que contenha o nome da empresa contratada, 
com execução de serviços de características técnicas similares ao objeto da licitação. Serão 
consideradas as parcelas de maior relevância técnica e/ou de valor financeiro significativo ao 
atendimento do objeto, as seguintes: 

a) Elaboração de Projeto de uma edificação contemplando arquitetura, calculo estrutural, fundações, 
instalações hidrossanitárias, elétrica, combate a incêndio, SPDA, climatização, cabeamento 
estruturado e elaboração de orçamento; 

b) Elaboração de projetos de infraestrutura urbana integrando terraplenagem, pavimentação, drenagem, 
obra de arte especial e elaboração de orçamento; 

c) Elaboração de projetos de saneamento contemplando, terraplenagem, pavimentação, drenagem e 
Sistema de Abastecimento de Agua; 

4.2 Qualificação Técnico — profissional: 

Para fins de comprovação técnica a empresa deverá apresentar Certidão de Acervo Técni• CAT), ,41 

devidamente reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, acompanhada de Atestado de Capacidade 
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Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com execução de serviços de 
características técnicas similares ao objeto da licitação. Serão consideradas as parcelas de maior 
relevância técnica e/ou de valor financeiro significativo ao atendimento do objeto, as seguintes: 

a) Elaboração de Projeto de uma edificação contemplando arquitetura, calculo estrutural, fundações, 
instalações hidrossanitárias, elétrica, combate a incêndio, SPDA, climatização, cabeamento 
estruturado e elaboração de orçamento; 

b) Elaboração de projetos de infraestrutura urbana integrando terraplenagem, pavimentação, drenagem, 
obra de arte especial e elaboração de orçamento; 

c) Elaboração de projetos de saneamento contemplando, terraplenagem, pavimentação, drenagem e 
Sistema de Abastecimento de Agua; 

d) Elaboração de projetos de Aterro sanitário, contemplando infraestrutura, arquitetura e projetos 
complementares de engenharia; 

e) Supervisão ou fiscalização de obras. 

A justificativa para a exigência destas parcelas reside no fato de que se constitui uma garantia 
indispensável para o cumprimento do Objeto com qualidade e segurança, sendo itens perfeitamente 
razoáveis dentro dos aspectos técnicos e refletem os serviços de maior relevância técnica e/ou 
financeira deste objeto. 

5. Declarações: 
5.1. Condições de participação: 

a) Ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordando com suas 
condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

b) Que a proposta de preço compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data da sua entrega em definitivo. 

5.2. Para fins de habilitação 
a) Atendimento aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório. 
b) Que inexiste impedimento de habilitação da licitante e que comunicará a superveniência de 

ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
c) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
d) Ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitaAo. 
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art, 70 da Constituição Federal de 1988, que proibe 

o trabalho noturno, perigoso ou insaiubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

5.3. Cumprimento à legislação trabalhista 
a) Observa os incisos III e IV do art. 1° e cumpre o disposto no inciso Ill do art. 50, todos da Constituição 
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 
b) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas especificas, quando cabíveis. 

5.4. Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (Quando for o caso) 
Que não ultrapassou limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

Página 76 de 115 

Avenida Presidente Castelo Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

O PrefeituradeHorizonte ® Prefeitura horizonte G www.horizonte.ce.gov.br 



0: 1,4747, PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

ANEXO V DO 'PROJETO BÁSICO 
ETP 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1701.24042025.1/SIUARH 

0 presente Estudo Técnico Preliminar — ETP fDi realizado no período de 24 de abril a 16 de maio 
de 2025, em consonância com o inciso XX do art. 6°, §1° do art. 18° e com o Decreto Municipal n° 
450/2023, de 28 de dezembro de 2023, a qual demonstra o resultado de todas as etapas 
transcorridas para fins de verificação da viabilidade da demanda. Esse estudo foi originado por 
equipe de planejamento designada a este fim, a partir do Documento de Formalização da 
Demanda — DFD constante do Plano de Contratação Anual — PCA do município, onde, conforme 
planejamento fixado, a demanda deve ser promovida para fins de atendimento as necessidades da 
Administração, tudo conforme parte "A" desse documento. Em seguida, realizou-se os trabalhos 
condizentes a analise de mercado, verificação e escolha da solução a que melhor se adequa as 
necessidades do(s) órgão(s) demandante(s) e levantamento do quantitativo adequado a demanda, 
assim como, a estimativa de pregos do objeto para fins de orçamento, tudo isso, no sentido de 
verificar a viabilidade técnica e financeira do objeto, consoante dispõe a parte "B" do estudo. 
Posteriormente, adentrou-se as condições inerentes a contratação, seja pelas definições 
necessárias ao procedimento administrativo futuro ou, ainda, pelas demais peculiaridades do objeto 
a que precisam ser levantadas para fins de verificação dos requisitos previstos na legislação, nos 
termos da parte "C". Por fim, pontuou-se os elementos condizentes aos resultados pretendidos e as 
demais condições de observância necessárias para fins de garantia da eficácia do objeto e a 
viabilidade da demanda, conforme tópico "D". A parte "E" refere-se as justificativas condizentes ao 
objeto e os anexos que instruem e embasam a demanda. 

Deste modo, o Estudo Técnico Preliminar ETP sera composto por: 

PARTE A — INFORMAÇÕES GERAIS E PLANEJAMENTO DA DEMANDA. 
PARTE B — DA DEFINIÇÃO E VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO OBJETO E DA VIABILIDADE 
TÉCNICA E ECONÔMICA DA DEMANDA. 
PARTE C — CONDIÇÕES E DETALHAMENTOS NECESSÁRIOS A CONTRATAÇÃO. 
PARTE D — RESULTADOS ALMEIJADOS E POSICIONAMENTO CONCLUSIVO. 
PARTE E — JUSTIFICATIVAS E ANEXOS. 

A seguir detalhamos cada parte a que compõe o presente estudo, sendo: 

PARTE A — INFORMAÇÕES GERAIS E PLANEJAMENTO DA DEMANDA 

1. DO OBJETO: 
Constitui objeto deste estudo a busca por solução capaz de atender à necessidade da 
Administração quanto à superação de limitações operacionais e estruturais Atender a necessidade 
da Administração quanto a superação de limitações operacionais e estruturais relacionadas 
elaboração de estudos e projetos técnicos voltados a execução de obras e serviços de engenharia, 
em virtude da ausência de equipe técnica especializada e da elevada demanda por infraestrutura 
pública no Município de Horizonte/CE. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 0 SEU ALINHAMENTO COM 0 
PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO II DA LEI FEDERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Pagina 77 de 115 

Avenida Presidente Castelo Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

PrefeituradeHorizonte t Prefeitura_horizonte C www.horizonte.ce.gov.br 


